
feriado (a) na Cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, com relação à Companhia; (b) na Cidade de São
Luís, Estado do Maranhão, ou em Brasília, Distrito Federal, com relação à Fiadora; (ee) Encargos Moratórios: Ocorren-
do impontualidade no pagamento pela Companhia de qualquer valor devido aos Debenturistas nos termos da Escritu-
ra de Emissão, adicionalmente ao pagamento da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a primeira Data de
Integralização ou a data de pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efe-
tivo pagamento, incidirão, sobre todos e quaisquer valores em atraso, independentemente de aviso, notificação ou in-
terpelação judicial ou extrajudicial (i) juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, desde
a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento; e (ii) multa convencional, irredutível e não compensatória,
de 2% (dois por cento) (“Encargos Moratórios”); (ff) Banco Liquidante e Escriturador: O Banco Liquidante da Emissão
será o Itaú Unibanco S.A., instituição financeira com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Praça
Alfredo Egydio de Souza Aranha, nº 100, Torre Olavo Setubal, Parque Jabaquara, CEP 04.344-902, inscrito no CNPJ/
MF sob o nº 60.701.190/0001-04 (“Banco Liquidante”, cuja definição inclui qualquer outra instituição que venha a suce-
der o Banco Liquidante na prestação dos serviços de banco liquidante da Emissão) e o escriturador da Emissão será
o Itaú Corretora de Valores S.A., instituição financeira com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.500, 3º andar, parte, Itaim Bibi, CEP 04.538-132, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
61.194.353/0001-64 (“Escriturador”, cuja definição inclui qualquer outra instituição que venha a suceder o Escriturador
na prestação dos serviços de escriturador das Debêntures); (gg) Procedimento de Coleta de Intenções de Investimen-
tos (Procedimento de Bookbuilding): Observado os termos do artigo 61 da Resolução CVM 160, será adotado o pro-
cedimento de coleta de intenções de investimento dos potenciais investidores nas Debêntures, sem lotes mínimos ou
máximos, organizado pelos Coordenadores para definição, de comum acordo com a Companhia, da taxa final da Re-
muneração (“Procedimento de Bookbuilding”); (hh) Tratamento Tributário:As Debêntures gozam do tratamento tributá-
rio previsto no artigo 2º da Lei 12.431. Caso a Companhia não utilize os recursos obtidos com a colocação das Debên-
tures, na forma prevista no item (o) acima, dando causa ao seu desenquadramento nos termos do parágrafo 8º do
artigo 1º da Lei 12.431, esta será responsável pelas penalidades aplicáveis nos termos da Lei 12.431; (ii) Classificação
de Risco: Será contratada como agência de classificação de risco das Debêntures a S&P Global Ratings (“Agência de
Classificação de Risco”). Caso a Agência de Classificação de Risco, ou agência de classificação de risco que venha
substituí-la, cesse suas atividades no Brasil ou, por qualquer motivo, esteja ou seja impedida de emitir a classificação
de risco das Debêntures, a Companhia deverá (i) contratar outra agência de classificação de risco sem necessidade
de aprovação dos Debenturistas, bastando notificar o Agente Fiduciário, desde que tal agência de classificação de
risco seja a Standard and Poor’s, Moody’s ou a Fitch Ratings; ou (ii) notificar o Agente Fiduciário e convocar Assembleia
Geral de Debenturistas para que estes definam a agência de classificação de risco substituta (que não as identificadas
acima), sendo que a Assembleia Geral de Debenturistas deverá ser realizada dentro do prazo máximo de 30 (trinta)
dias, contados do evento que a determinar; (jj) Fundo de Liquidez e Estabilização: Não será constituído fundo de ma-
nutenção de liquidez ou firmado contrato de garantia de liquidez ou estabilização de preços para as Debêntures; (kk)
Fundo de Amortização: Não será constituído fundo de amortização para a presente Emissão; (ll) Formador de Merca-
do: Não será contratado formador de mercado para a presente Emissão; (mm) Vencimento Antecipado: Observado os

termos e condições a serem estabelecidos na Escritura de Emissão, o Agente Fiduciário deverá considerar antecipa-
damente vencidas todas as obrigações a serem estabelecidas na Escritura de Emissão, independentemente de aviso,
interpelação ou notificação, judicial ou extrajudicial em razão da ocorrência de determinados eventos, os quais serão
descritos na Escritura de Emissão (“Eventos de Vencimento Antecipado”). Caso as obrigações relacionadas às Debên-
tures sejam consideradas antecipadamente vencidas, a Companhia estará obrigada a efetuar o pagamento da totali-
dade das Debêntures, pelo Valor Nominal Unitário Atualizado, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis,
desde a respectiva primeira Data de Integralização ou desde a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente
anterior, até a data do efetivo pagamento, sem prejuízo do pagamento dos Encargos Moratórios, quando for o caso, e
de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Companhia nos termos da Escritura de Emissão. Sem preju-
ízo do disposto neste item, caso o pagamento da totalidade das Debêntures previsto neste item seja realizado por meio
da B3, a Companhia deverá observar os procedimentos a serem descritos na Escritura de Emissão; (nn) Desmembra-
mento: Não será admitido o desmembramento, nos termos do inciso IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações;
e (oo) Demais características e condições: As demais características das Debêntures e da Oferta encontrar-se-ão
descritas na Escritura de Emissão. (viii) Aprovar a autorização à diretoria da Companhia e aos procuradores da Com-
panhia para praticar todos e quaisquer atos necessários à realização, formalização, aperfeiçoamento, conclusão e
implementação da Emissão, da Oferta, incluindo, mas não se limitando, no que se refere à (a) contratação dos Coor-
denadores para realizar a distribuição das Debêntures no âmbito da Oferta, (b) contratação dos demais prestadores de
serviços relativos à Emissão e à Oferta, tais como o Escriturador, o Banco Liquidante, o Agente Fiduciário, Agência de
Classificação de Risco ou outra que vier a substituí-la e os assessores legais, dentre outros prestadores de serviços
que sejam necessários, podendo, para tanto, negociar e fixar o preço e as condições para a respectiva prestação de
serviço e assinar os respectivos contratos, (c) negociação de condições comerciais da Emissão no âmbito da Escritura
de Emissão, do Contrato de Distribuição e dos demais documentos da Oferta; e (d) celebração (I) da Escritura de
Emissão, (II) do aditamento à Escritura de Emissão, de forma a prever a taxa final da Remuneração das Debêntures,
conforme apurada no Procedimento de Bookbuilding e de eventuais aditamentos subsequentes, caso necessário; (III)
do Contrato de Distribuição e eventuais aditamentos, caso necessário, para contratação dos Coordenadores a fim de
realizar a distribuição pública das Debêntures; e (IV) dos demais documentos eventualmente necessários à condução
da Emissão, da Oferta e eventuais aditamentos que se façam necessários; e (e) a negociação e contratação, junto a
bancos com os quais a Companhia possui relacionamento, de contrato para a celebração de operações de derivativos,
em especial os termos e condições para a operação de swap de taxas de juros e/ou remuneração das Debêntures. (ix)
Aprovar a ratificação de todos e quaisquer atos até então adotados pela diretoria e por procuradores da Companhia
para a implementação da Emissão e da Oferta. (x) Autorizar os diretores e/ou procuradores da Companhia a praticar
todos os atos necessários à realização, formalização e aperfeiçoamento do quanto aprovado na presente reunião. 6.
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, lavrou-se a presente ata na forma de sumário dos fatos ocorri-
dos, que, após lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Certifico o registro em 10/06/2024, sob o n°
10410309 José Tadeu Jacoby, Secretário-Geral, JUCISRS.
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